
 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 008/2018 

 

Senhor Presidente, Senhores Vereadores. 

 

Os Vereadores firmatários, no uso de suas legais e regimentais atribuições, em atenção 

à função constitucional que à Câmara é imposta, de assessoramento ao Poder Executivo na 

Administração do Município, vêm, perante V. Exa. e seus nobres Pares, apresentar esta 

INDICAÇÃO com o objetivo de sugerir ao Poder Executivo a adoção da seguinte medida: 

 

Requer que, 50% (dos 20% a mais que equivale a aproximadamente R$ 317.500,00 do 

montante total de R$ 635.000,00 que virá ao município), percentual este a mais, definido pela 

Lei nº 13.661, de 8 de maio de 2018, para definir as parcelas pertencentes aos Estados e aos 

Municípios do produto da Compensação Financeira de Recursos Hídricos (CFURH), seja 

direcionado, exclusivamente, para prestação de serviços aos agricultores como, por exemplo, 

a disponibilização de horas máquinas (grampo, retroescavadeira, escavadeira hidráulica e 

trator de esteira) e para programas de subsídio de fertilizantes, de incentivo a produção 

primária a fim de proporcionar uma melhor fonte de renda aos nossos produtores. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Considerando que foi sancionada pelo Presidente da República a Lei nº 13.661, de 8 

de maio de 2018, que altera a Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, para definir as parcelas 

pertencentes aos Estados e aos Municípios do produto da Compensação Financeira pela 

Utilização de Recursos Hídricos (CFURH); 

Considerando que a referida lei prevê a ampliação do percentual para os municípios 

da compensação financeira pela Utilização de Recursos Hídricos de 45% (quarenta e cinco 

por cento) para 65% (sessenta e cinco por cento); 

 

 



 

 

 

 

Matematicamente falando o nosso município terá um folego financeiro de 

aproximadamente R$ 635.000, 00 (seiscentos e trinta e cinco mil reais) ao ano, dinheiro este 

que já entrará nos cofres do nosso município; 

Para este ano entrará a mais nos cofres públicos, aproximadamente, R$ 424.000,00 

(quatrocentos e vinte e quatro mil reais) em virtude de que a Lei nº 13.661 já entrou em vigor. 

E para o próximo ano o recurso virá na sua integralidade, ou seja, R$ 635.000, 00 (seiscentos 

e trinta e cinco mil reais); 

Considerando a inércia e a inoperância da Secretaria de Agricultura, o que se confirma 

em virtude do fato de que não existe nem ao menos Secretário da Agricultura, sendo que 

Pinhal Grande é considerado um município essencialmente agrícola o que torna a situação 

inadmissível para os nossos produtores rurais, os quais não têm assistência e apoio de 

maneira satisfatória; 

Considerando que estamos no período de entressafra e há muita reivindicação dos 

agricultores por horas máquina. Assim, entende-se que esse reforço aos cofres municipais 

será importante para os agricultores que estão carentes desse serviço e nada mais justo que 

retorne aos os nossos agricultores, os quais sofreram com os impactos da Usina Hidrelétrica; 

Ademais, é urgente e necessário que sejam reestruturados os seguintes programas 

municipais: o programa de fertilizantes (calcário), o programa mais peixe mais renda; o  

programa de ovinocultura, o programa pró-leite, o programa de incentivo ao bovino de corte e 

o programa dissemina; 

Por fim, sugere-se que parte do restante do valor seja investido, também na conclusão 

do abatedouro municipal e na efetiva instalação e funcionamento do SIM - Serviço de 

Inspeção Municipal.   

Câmara Municipal de Pinhal Grande, Sala de Sessões, 14 de maio de 2018. 
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